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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AÇÃO 
COLETIVA NÃO TRANSITADA EM JULGADO. TEMA REPETITIVO 
877/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento no qual se 
pretende ver reconhecida a tese de prescrição do cumprimento individual 
de sentença coletiva. No Tribunal a quo, o recurso foi improvido.

II - O desate da controvérsia trazida a esta Corte perpassa pela 
análise da tese firmada no Tema Repetitivo n. 877, decorrente do 
julgamento do REsp n. 1.388.000/PR, o qual não individualiza as situações 
analisadas na ação de execução coletiva, sendo claro ao dispor que: "O 
prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em 
julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata 
o art. 94 da Lei n.8.078/90."

III - Nesse sentido é o posicionamento jurisprudencial desta 
Corte: AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.779.863/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 11/6/2021 
e AgInt no REsp n. 1.844.370/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 24/4/2020.  

IV - Na hipótese dos autos, verificada que a referida ação 
coletiva ainda não transitou em julgado, evidente que o prazo prescricional 
para o ajuizamento da ação individual ainda não transcorreu, afastando, 
portanto, a tese ventilada pelo recorrente, de prescrição da ação executiva. 

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial interposto por Distrito Federal, fundado no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

O recurso especial visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. AUTOS Nº 15.106/1993 (0000805-28.1993.8.07.0001). SINDSAÚDE. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PREJUDICIAL. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRAZO INTERROMPIDO.

1. O prazo prescricional é interrompido quando há atuação do sindicato e reinicia-se 
pela metade nas execuções individuais a partir do trânsito em julgado do cumprimento de 
sentença coletivo não satisfeito (Decreto nº 20.910/1932, art. 9º).

2. Afasta-se a alegada prejudicialidade externa, uma vez que o julgamento do recurso 
especial interposto na execução coletiva, ainda que seja admitido, não suspenderá os efeitos 
do acórdão.

3. Recurso conhecido e não provido.
 
 

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ao contrário do entendimento da r. decisão agravada, externado em ratificação ao 

posicionamento do v. acórdão recorrido, o Distrito Federal demonstrou no seu recurso 
especial que a questão do ajuizamento da execução coletiva e a controvérsia sobre a 
prescrição lá tratada, apesar da sua repercussão sobre o universo dos substituídos, não é 
obstáculo para o reconhecimento da prescrição executória do cumprimento individual.

A r. decisão agravada adota o fundamento de que sempre que o Sindicato ajuíza 
execução coletiva, o prazo prescricional do cumprimento individual é interrompido, não 
retomando sua contagem enquanto não transitada em julgado a decisão proferida na 
execução coletiva.

 
 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O desate da controvérsia trazida a esta Corte perpassa pela análise da tese 

firmada no Tema Repetitivo n. 877, decorrente do julgamento do REsp n. 1.388.000/PR, 

o qual não individualiza as situações analisadas na ação de execução coletiva, sendo claro 

ao dispor que: "O prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em 

julgado da sentença coletiva, sendo desnecessária a providência de que trata o art. 94 da 

Lei n.8.078/90."

Nesse sentido é o posicionamento jurisprudencial deste Sodalício, senão 
vejamos:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 

PRAZO. TERMO A QUO. FICHAS FINANCEIRAS. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
FORNECIMENTO. CASO CONCRETO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, firmou a tese de que o prazo prescricional para a execução individual é 
contado do trânsito em julgado da sentença coletiva, não havendo que se falar na 
providência de que trata o art. 94 da Lei n. 8.078/1990, sendo certo que referido 
entendimento aplica-se também às pretensões executórias fundadas em título formado em 
julgamento de mandado de segurança coletivo. Precedentes.

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento de recurso especial repetitivo, 
consolidou a orientação de que: a) incide o teor da Súmula 150 do STF, no sentido de que 
prazo prescricional da execução é o mesmo da ação de conhecimento; b) na liquidação por 
cálculos, nos termos da Lei n. 10.444/2002, reputa-se correta a conta apresentada pelo 
exequente, quando a requisição judicial de fichas financeiras ou documentos deixar de ser 
atendida injustificadamente; c) o prazo prescricional tem início a partir da vigência da Lei n. 
10.444/2002, que tornou desnecessário qualquer procedimento prévio de efetivação da conta 
antes de a parte exequente ajuizar a execução.

3. Em sede de embargos de declaração, foram modulados os efeitos do decisum, 
ficando estabelecido que para as decisões transitadas em julgado até 17/03/2016 (quando 
ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa 
a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/06/2017.

4. Hipótese em que o Tribunal de origem afastou a prescrição da pretensão executória 
com base em duplo fundamento, sendo certo que seria inócuo o provimento do recurso 
especial quanto à não incidência do disposto no art. 94 da Lei n. 8.078/1990, já que 
permanece hígido o argumento de não ocorrência da prescrição, em razão interrupção do 
prazo pela demora da Administração na entrega das fichas financeiras.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.779.863/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 11/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS FUNDAMENTOS 
DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 
ORIUNDO DE MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TEMA 877. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO/SP A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. O Agravo Interno não impugnou à aplicação das Súmulas 211 do STJ e 283 do 
STF, ao caso.

2. A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, autônomos 
ou não, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos eles - Súmula 
182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Destaca-se que o art. 1.021, § 1º, do Código Fux determina que, na petição do 
Agravo Interno, o agravante impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada, o que foi inobservado no presente caso.

4. Ainda que assim não fosse, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.388.000/PR, submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 877), pacificou o 
entendimento de que o prazo prescricional é quinquenal para o ajuizamento da ação 
individual executiva para cumprimento de sentença originária de ação civil pública, sendo 
contado a partir do trânsito em julgado da sentença coletiva, independentemente da notícia 
da propositura da ação coletiva exigida pelo art. 94 do Código de Defesa do Consumidor ou 
mesmo da intimação pessoal dos exequentes.

5. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO a que se nega 
provimento.

(AgInt no REsp n. 1.844.370/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 20/4/2020, DJe de 24/4/2020.)

 
 

Na hipótese dos autos, verificado que a referida ação coletiva ainda não 

transitou em julgado, evidente que o prazo prescricional para o ajuizamento da ação 

individual ainda não transcorreu, afastando, portanto, a tese ventilada pelo recorrente, de 

prescrição da ação executiva.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADA : KARLA APARECIDA DE SOUZA MOTTA - DF015286
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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